PARECER  N°  2794,  DE  2008

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL N° 10337, DE 2007

A Comissão Diocesana de Direitos Humanos da PASTORAL CARCERÁRIA DE MOGI DAS CRUZES encaminhou denúncias de violação aos direitos humanos, solicitando à Comissão de Direitos Humanos desta Casa Legislativa uma "verificação do sistema prisional" no Estado de São Paulo, em razão de uma compilação de denúncias que foram feitas por escrito e postadas pelos encarcerados. A denúncia foi protocolada por intermédio do Ofício nº. 157/CDH/2007 e efetuada a autuação no processo RGL 10337/2007.

Recebidas as denúncias sobre supostas violações dos Direitos Humanos, ilustradas por correspondências dos presos com reclamações sobre as precárias condições das penitenciárias do Estado pela Comissão de Direitos Humanos desta Casa Legislativa, nos termos do Art. 31, II, § 20 do Regimento Interno consolidado, fomos designados para a análise dos documentos enviados.

Da leitura das cartas dos presos - Rodrigo Alves de Arruda, Alexandre Monteiro de Oliveira, Edson Bezerra de Carvalho, Washington Alves da Silva, Israel da Cruz, Evanildo Lucindo da Silva, José da Silva, Alexandre Costa dos Santos, Fernando Rodrigues, André Luiz Neves, Edsandro da Silva, Adriano Ramos, Carlos Roberto dos Santos, Alexandre da Silva Vitalhe, Kleber Ferreira Leite, Antonio Carlos Gonçalves - enviadas pela entidade em tela - pudemos extrair queixas diversas sobre o tratamento dispensado aos presos, a superlotação carcerária, o atendimento médico e odontológico deficientes, a falta de medicamentos, a demora na progressão de regime para aqueles que supostamente possuem este direito, dentre outras.

Diante do volume de reclamações, que podem conter um evidente exagero, ou não, conforme ressalvado pela própria PASTORAL, podemos inferir, se verídicas e comprovadas tais afirmações, que estamos diante não apenas de violações aos direitos humanos, mas  também de incursões em dispositivos da Legislação Penal.

Dessa forma, entendemos que a Secretaria Estadual de Administração Penitenciária e o Ministério Público são as instituições melhor aparelhadas para promover as investigações necessárias, e competentes para tomar as providências no sentido de esclarecer e solucionar os casos relatados - se realmente existirem - de condições precárias e maus tratos no sistema prisional.

Assim sendo, manifesto-me no sentido de tomar conhecimento de tais denúncias e requerer ao DD. Presidente desta Comissão de Direitos Humanos que sejam expedidos ofícios à Secretaria Estadual de Administração Penitenciária e à Procuradoria Geral de Justiça de São Paulo, respectivamente, remetendo-se cópia dos autos do processo para ciência de ambas instituições, solicitando apuração da veracidade dos fatos reportados e demais procedimentos cabíveis. Por fim, expeça-se. ofício comunicando à Comissão Dlocesana de Direitos Humanos da PASTORAL CARCERÁRIA DE MOGI DAS CRUZES sobre as providências tomadas e, na seqüência, promova-se o correspondente arquivamento.

a) José Augusto– Relator

Aprovado o parecer do relator propondo encaminhamento de ofício e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 19/6/2008

a) José Cândido – Presidente

Raul Marcelo – José Cândido – Adriano Diogo – André Soares – Bruno Covas – Fernando Capez

